REQUERIMENTO
Com fulcro no artigo 33, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nós representantes do povo paulista, dentro do prazo regimental, com número legal de assinaturas, vimos, interpor o presente 
RECURSO AO PROJETO DE LEI Nº 481/2011,
QUE “INSTITUI O DIA ESTADUAL DA UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA”, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS GIANNAZI, APROVADO CONCLUSIVAMENTE PELA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, na 6ª Reunião Ordinária, realizada no dia 17 de abril de 2012, 

“em ordem a deliberação do plenário”, como preceitua o artigo 18, inciso I, letra ‘t’, do citado Regimento Interno, pelos motivos de fato, aduzidos a seguir:
Inicialmente, queremos consignar que a matéria, por si só, requer uma ampla discussão, sendo que a análise e voto da proposição devem ser procedidos por todos os deputados, no plenário maior da Assembléia Legislativa. Entendemos que o referido projeto não pode ser aprovado por esta Casa e não deve ser encaminhado ao Governador do Estado de São Paulo sem o devido debate sobre o tema em plenário.

Destarte, o resultado final da proposição, seja sanção ou veto, expressará a vontade soberana do povo paulista, por sua maioria, representado por todos os parlamentares, em um assunto de extrema relevância e importância, que diz respeito à diversos segmentos da sociedade.
Nestes termos, pedimos deferimento ao Recurso, dentro das três sessões, conforme determina o Regimento Interno, para que haja a discussão e votação do Projeto de Lei nº 481, de 2011, pelo Plenário dessa Casa de Leis.
Sala das sessões, em 23/4/2012
a) André Soares a) Gilmaci Santos a) Milton Vieira a) Adilson Rossi a) Hélio Nishimoto a) Edson Ferrarini a) Carlos Cezar a) Heroilma Soares a) Marcos Neves a) Carlos Bezerra a) Analice Fernandes a) Sebastião Santos
